


Decreto 21.789/2022
regulamenta o

 Programa de Premiação e Certificação 
em Sustentabilidade Ambiental

instituído pela 
Lei Complementar 872/2020



DISPOSIÇÕES GERAIS

❖ Participação no Programa é opcional;

❖ Aplicável em edificações públicas ou privadas;

❖ Aplicável aos projetos de novas edificações, edificações regulares ou existentes:

 - se reforma ou modificação de parte do projeto/edificação, a Certificação deve ser aplicada na 

edificação como um todo;

 - se mais de uma edificação no terreno, pode-se aplicar a Certificação em apenas uma edificação.

❖ A implementação do Programa é responsabilidade da Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Urbanismo e 

Sustentabilidade (SMAMUS).



DIMENSÕES | PONTUAÇÕES

❖ Para pontuação, são apresentadas 07 dimensões:

I – conservação e biodiversidade local;

II – adequação às condições climáticas;

III – energia e emissão de gases de efeito estufa (GEE);

IV – água;

V – resíduos;

VI – materiais;

VII – acessibilidade, mobilidade e humanização das edificações e dos espaços urbanos.



DIMENSÕES | PONTUAÇÕES 

❖ Pontuação Mínima = 10 pontos

❖ Pontuação Mínima = 10 pontos



DIMENSÕES | PONTUAÇÕES 

❖ Pontuação Mínima = 10 pontos



DIMENSÕES | PONTUAÇÕES 

❖ Pontuação Mínima = 10 pontos

❖ Pontuação Mínima = 05 pontos



DIMENSÕES | PONTUAÇÕES 

❖ Pontuação Mínima = 05 pontos

❖ Pontuação Mínima = 10 pontos



DIMENSÕES | PONTUAÇÕES

❖ Conforme o atingimento da pontuação mínima por dimensão, 

é possível se obter:

1. Certificação Diamante – atingimento de 5 dimensões

2. Certificação Ouro – atingimento de 4 dimensões

3. Certificação Prata – atingimento de 3 dimensões

4. Certificação Bronze – atingimento de 2 dimensões



PARTICIPAÇÃO NO PROGRAMA | TRÂMITES

❖ Requerimento via Portal de Licenciamento, sob o título "Certificação em Sustentabilidade Ambiental”:



PARTICIPAÇÃO NO PROGRAMA | TRÂMITES

❖ Apresentação as seguinte documentação:

 - Quadro de Pontuação (Anexo I);

 - Formulário de Responsabilidade Técnica (Anexo II ou III – se execução ou projeto, respectivamente);

 - Documentos necessários para comprovar o atendimento às dimensões (projetos, laudos, etc...).



TRÂMITES | FLUXOGRAMA



PARTICIPAÇÃO NO PROGRAMA | TRÂMITES

❖ Prazo de análise pela SMAMUS após protocolo = 15 dias (podendo ser solicitada complementação da 

documentação). 

      → O Responsável Técnico também terá 15 dias para atender o comparecimento;

      → A SMAMUS terá mais 15 dias para analisar a nova documentação.

      PRAZO MÁXIMO DE TRÂMITE = 45 DIAS

❖ A Emissão do Certificado se dará de forma digital.



PARTICIPAÇÃO NO PROGRAMA | ETAPAS TRÂMITES

❖ Solicitações de Certificação para projetos arquitetônicos em trâmite: será possível substituir as pranchas na 

etapa na qual se encontra, sem necessidade de novo protocolo.

❖ Solicitações de Certificação para projetos arquitetônicos já aprovados (com ou sem obra iniciada): a análise 

do arquitetônico será via protocolo de Modificação de Projeto.

❖ Solicitações de Certificação que buscam apenas o benefício fiscal (geralmente para edificações existentes ou 

com obra já iniciada): o trâmite se resume apenas à emissão do Certificado em Sustentabilidade Ambiental. 



INCENTIVOS

1. Incentivos fiscais: redução de até 10% no valor do IPTU (conforme LC 974/2023), limitado ao valor global da 

renúncia fiscal anual do município (1 milhão de UFM’s).

2.     Incentivos urbanísticos:

 a) Análise prioritária para Certificações Prata ou superior, que será dada pela ordem de protocolo;

 b) Altura máxima da edificação (projetada ou existente) poderá ser acrescida nas seguintes proporções 

(com manutenção dos afastamentos de altura originais, bem como dimensionamento de pátios):

 → Certificação Prata: 10%;

 → Certificação Ouro: 15%;

 → Certificação Diamante: 20%.

 *** sempre observar os patamares limitantes da Aeronáutica e disponibilidade de índices construtivos ***



INCENTIVOS

c) A adoção da Certificação deverá respeitar integralmente a legislação ambiental, urbanística, edilícia e 

demais normas legais aplicáveis. Observar SEMPRE se haverá IA disponível.

 d) Se houver saldo no acréscimo de altura concedida, será possível:

 → assumir um pavimento inteiro, se o saldo for igual ou superior a 50% da altura mínima de pavimento 

prevista para a atividade / ambiente;  

 → distribuir o saldo entre pavimentos, aumentando-se seus piso-a-piso;

 → não utilizá-lo.

 e) O benefício não se aplica no âmbito dos Programa de Reabilitação do Centro Histórico (LC 930/2021) e 

do Programa +4D de Regeneração Urbana do 4º Distrito (LC 960/2022).



INCENTIVOS

f) O benefício será concedido na etapa de projeto arquitetônico, sem necessidade de retorno a etapas 

anteriores.

 g) O benefício poderá ser cumulativo a outros já obtidos, a saber:

 → alturas concedidas através de EVU (Estudo de Viabilidade Urbanística);

 → alturas concedidas através da utilização do Art. 52 §7º do PDDUA (aumento de altura das edificações 

da Macrozona 1 com aquisição de índices construtivos adensáveis);

 → alturas concedidas através das legislações de Inventário de Patrimônio Cultural (LC 12.585/2019, 

Decreto 20.437/2019 e suas alterações posteriores);

 → utilização do Decreto 20.746/2020 (Rooftops) e suas alterações posteriores.

 h) O benefício não poderá ser aplicado sobre alturas de base e construções na divisa.



VALIDADES | RENOVAÇÕES

❖ A Certificação em Sustentabilidade Ambiental terá prazo de 3 anos.

❖ Findo o prazo, o interessado deverá protocolizar novo pedido. Importante:

 → Para fins de obtenção de incentivos urbanísticos: não há problema caso o Certificado vença durante a 

execução da obra, desde que todas as estratégias de sustentabilidade elencadas na requisição sejam 

executadas conforme declarado. O número do certificado constará na Carta de Habite-se.

 → Caso seja preciso substituir alguns itens de sustentabilidade após projeto aprovado ou obra iniciada 

(mesmo mantendo/comprovando a pontuação/certificação obtida): necessário entrar com novo pedido 

de Certificação, validando estes novos itens.



VALIDADES | RENOVAÇÕES

 → Para fins de obtenção de incentivos fiscais: para o desconto no IPTU, a ser regulamentado, é 

necessário manter a Certificação dentro do prazo de validade. Nesse caso, será necessário renovar a 

Certificação entrando com nova requisição de Certificado no Portal de Licenciamento.

 *** o município terá um valor “teto” a disponibilizar para descontos de IPTU; portanto, tal benefício 
será contemplado até se atingir o valor “teto” ***

❖ As vistorias de Habite-se poderão ocorrer por amostragem.



QUESTIONAMENTOS

1. O que é 50% da altura mínima de pavimento citada no § 1º do Artigo 12 do Decreto? Menciona os termos da 

legislação municipal ou estadual... Refere-se ao:

a) pé-direito (mínimo 2,60m)?

b) piso-a-piso (mínimo 2,75m)? OU

c) altura do pavimento tipo usado no projeto?



QUESTIONAMENTOS - SIMULAÇÃO

EDIFICAÇÃO PROJETADA (HIPOTÉTICA)



QUESTIONAMENTOS - SIMULAÇÃO

APROVEITAMENTO ALTURA
* Redução piso-a-piso pavimentos

APROVEITAMENTO ALTURA
* Redução piso-a-piso pavimentos + ganho 01 pavimento



QUESTIONAMENTOS

2. O trâmite da Certificação deve ocorrer após EVU aprovado (se necessário) e antes do protocolo do Projeto 

Arquitetônico, conforme orientação dada no Manual do Requerente. Porém, caso o EVU não esteja 

solicitando algum acréscimo de altura, é possível fazer o trâmite da Certificação em paralelo, para ganho 

de tempo?

3. Sobre a renovação da Certificação pós Habite-se: necessária somente quando houver os benefícios fiscais, 

certo? Ou, para quem obteve apenas benefício urbanístico, também se faz necessária a revalidação de 3 

em 3 anos?

4. O trâmite do Certificado (que antecede o protocolo do projeto arquitetônico em si) já garante a “reserva” 

de índices construtivos (estoques), no caso de aquisição dos mesmos em projeto?



QUESTIONAMENTOS

5. Sobre a Lei Complementar 974/2023:

a) O benefício já foi concedido ainda neste ano para algum contribuinte ou iniciará apenas em 2024?

b) De que forma podemos solicitar o benefício (qual o canal, SMF ou SMAMUS)?

c) O limite de 1 milhão de UFM’s (valor da renúncia fiscal) é anual?

d) Uma vez concedido o benefício, o contribuinte contará com ele pelo prazo de validade da sua Certificação, 

ou terá de renová-lo anualmente?

e) Em função da demanda de solicitações que poderão ocorrer, a data de protocolo dará a prioridade de 

atendimento ao benefício?

f) O IPTU sustentável é cumulativo a outros benefícios (descontos) que o contribuinte já possua (exemplo: 

bem inventariado, redução de alíquota por projeto aprovado, etc...)?



SUGESTÕES

1. Anexo I (Quadro de Pontuação): sugestão de deixar apenas assinatura do proprietário.  A 

responsabilidade técnica de projeto não se resume a apenas um profissional (essa garantia será dada 

pelos documentos / laudos comprobatórios a serem anexados no momento do protocolo por responsáveis 

técnicos de áreas diversas);

2. Anexo III (que trata da responsabilidade técnica de proposição no projeto): sugestão de também deixar 

apenas assinatura do proprietário, visto que a responsabilidade técnica não se resume a um só 

profissional, pela mesma justificativa já elencada acima;

3. Alerta de que o arquivo “Perguntas e Respostas” apresenta a resposta do ITEM 21 repetida (igual à do 

ITEM 17);



SUGESTÕES

4. Em reunião com DPPS em jan/23, foi informado que é possível substituir as pranchas de um projeto em  

aprovação, caso se obtenha a Certificação neste ínterim. Necessário corrigir a informação no arquivo 

“Perguntas e Respostas”:



OBRIGADA!

4. Arq. Lisandra de Lucena Theil

5. Fórum de Legalização 

6. Comissão da Indústria Imobiliária - CII
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